EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 092/2012-L, DE 18 de setembro de 2012, DE AUTORIA DO VEREADOR JULIO ANTONIO MARIANO.
A Lei Municipal nº 2.377, de 09/06/1997, isentou do pagamento das tarifas, nas linhas de ônibus operadas no Município e pelas empresas permissionárias, as pessoas portadoras de deficiência física ou mental.

Contudo, muitas pessoas, ainda que não se enquadrem na condição de deficientes físicos ou mentais, conforme menciona a referida lei, tem sua capacidade de locomoção privada por inúmeras doenças que acometem o ser humano.

Desta forma, o presente Projeto de Lei visa resolver questão enfrentada por muitos munícipes são-roquenses que têm sido impedidos de utilizar o transporte público de maneira gratuita, mesmo enfrentando doenças privativas da capacidade locomotora. 
Cabe ressaltar que em muitas ocasiões as privações de caráter locomotor ocasionadas por doenças não são definitivas, no entanto, ocorrendo em pessoas de baixa renda, as quais não possuem meios próprios para transporte dentro dos limites de nossa cidade, forçam-nas a socorrerem-se do transporte público.

Isso posto, JULIO ANTONIO MARIANO, por intermédio do Protocolo nº CETSR 18/09/2012 - 14:48:47 05566/2012, de 18 de setembro de 2012, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº (5566/2012)

PROJETO DE LEI Nº 092/2012-L
De 18 de setembro de 2012.

Altera a redação do artigo 4º da Lei Municipal nº 2.377, de 09/06/1997, que “dispõe sobre o atendimento preferencial a gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes, em estabelecimentos comerciais, de serviços e similares e sobre isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo do município aos deficientes físicos e mentais e dá outras providências”.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
O Artigo 4° da Lei Municipal n° 2.377, de 09/06/1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4° Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de ônibus operadas no Município e pelas empresas permissionárias, às pessoas portadoras de deficiência física ou mental, ou as que sejam acometidas por doenças que privem-nas total ou parcialmente a possibilidade de locomoção.”

Art. 2º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 18 de setembro de 2012.
JULIO ANTONIO MARIANO
Vereador
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